V Plenária Nacional de Economia Solidária

Plenária Balanço Economia Solidária – Sudeste

Apresentação

Durante o dia 09 de maio de 2012, na Escola Sindical Sete de Outubro, em Belo Horizonte/ MG, aconteceu a Plenária de Balanço da Economia Solidária/ Região Sudeste. Esta atividade faz parte da V Plenária Nacional de Economia Solidária, estando voltada para a realização coletiva de um balanço em torno dos quatro eixos da IV Plenária Nacional: formação, sistema de finanças solidárias, marco legal e produção, comercialização e consumo solidários.

Participaram desta Plenária de Balanço representantes dos Fóruns Estaduais de Economia Solidária de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo e também representantes de projetos governamentais em implementação na região. Esta atividade foi realizada um dia antes do Seminário Regional de Avaliação dos Projetos Governamentais da Economia Solidária, que ocorreu dias 10 e 11 de agosto, no mesmo local.

A Plenária foi coordenada por Sônia Braz (RJ) e João Lopes (MG), representantes dos empreendimentos da região na coordenação executiva do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), Luciano Mina, representante da Rede de Gestores na coordenação executiva do FBES. A atividade iniciou-se com a apresentação das-os participantes e aprovação da programação pelo coletivo presente.

Revisitando a trajetória da economia solidária: Plenárias Nacionais

A partir do documento de orientações aos debates da V Plenária Nacional, foi apresentada a trajetória da articulação da economia solidária (ES) no Brasil. 

· Jan/ 2001 - Criação do GT Brasileiro de Economia Solidária no I Fórum Social Mundial (FSM) em Porto Alegre.

· Dez/ 2002 - I Plenária em São Paulo mais de 200 participantes: Carta ao governo Lula, recém eleito, para criação da SENAES.

· Jan/ 2003 - II Plenária, durante o FSM, em Porto Alegre, com 800 participantes, coordenada por Paul Singer:  A Plenária definiu agenda de mobilização de debates e sensibilização pelas regiões do país.

· Jun/ 2003 - III Plenária com mais de 900 participantes de 17 estados: Delibera pela articulação e mobilização das bases, carta de princípios, plataforma de lutas. O FBES é criado e se define sua composição e funcionamento. Início do processo de interlocução do FBES com a SENAES.

· Ago/ 2008 - I Encontro Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários, mais de 2500 participantes, em Brasília, com debates por ramo de atividade, levantando pautas, prioridades e dialogando com o governo.

· Mar/ 2008 - IV Plenária, realizada em Luziânia/ GO, com a participação de 288 representantes das Plenárias Estaduais, além de 32 observadores, totalizando 320 participantes de todos os estados do país. Processo de preparação - Caravana Rumo à IV Plenária Nacional - que consistiu em 5 seminários regionais de formação (120 representantes). Realização de 25 plenárias estaduais e mais de 130 atividades preparatórias envolvendo diretamente mais de 4.000 pessoas. Principais deliberações:  Bandeiras e ações prioritárias (formação, marco legal, finanças solidárias e produção, comercialização e consumo solidários), natureza, estrutura e forma de funcionamento do FBES.

Após a apresentação dialogada feita por Luciano Mina, houve debate em plenária que trouxe as questões colocadas abaixo:

· Na IV Plenária o movimento de economia solidária sofreu nas negociações com o governo, o rompimento com o governo ficou visível.

· Nosso posicionamento como um movimento num projeto de um novo modelo de sociedade, e nossas praticas muitas das vezes não condizem com nosso projeto político. 

· O marco legal é uma preocupação que foi perdida no meio do caminho. Conquistamos governos e não se encaminhou politicas públicas efetivas para economia solidária. É novamente momento de eleição, mas não está consolidado no movimento nem nos governantes a clareza do projeto da economia solidária. Outro fator é a disputa politica interna do movimento de economia solidária e entre os gestores públicos.

· No movimento há mais dos que os 3 segmentos: empreendimentos, entidades de assessoria e gestão público. Há os-as militantes. 

· A V Plenária deverá juntar muitos aspectos e trabalhar a sobrevivência dos empreendimentos politica e econômica. Os estados e municípios precisam trabalhar mais e promover políticas públicas para a economia solidária. 

· Temos dificuldade de enxergar o processo porque estamos dentro dele. 

· Ano de eleição municipal e V Plenária: estamos montando palanque em nome da economia solidária, precisamos refletir novamente porque se repete todos os anos que as eleições e nossas atividades ocorrem no mesmo ano..

· A proposta da economia solidária é de transformação.

· Estamos num momento de reconstituição das entidades, havia uma aposta nas ONG’s.

· Confusão os papéis de cada um-a, jogo dos atores e de interesses é visível dentro do movimento. Com o crescimento da economia solidária o jogo, disputas, diferenças interferem nas definições políticas do nosso projeto. 

· Confusão de conceitos: economia solidária e empreendedorismo.

Balanços dos eixos da IV Plenária

O balanço dos quatro eixos da IV Plenária foi realizado por grupos de trabalho, sendo que os-as participantes escolheram por afinidade o grupo. Cada grupo apresentou o balanço realizado em plenária.

Formação

Em relação às orientações deste eixo, reafirma-se que a formação deve:

· ser contextualizada, emancipatória e engajada

· contemplar todos os segmentos

· incluir sistematização de experiências da economia solidária: contar a história do trabalho realizado, produzir conhecimentos a partir da vivência.

· combater linguagem sexista e racista nos textos.

Sobre as bandeiras deste eixo, o balanço realizado mostra que:

· A formação junto trabalhadores-as: Ocorreu atividades formativas, de maneira geral chegou esta formação, mas não se tem dados para afirmar sobre quais objetivos foram alcançados.

· O estímulo à continuidade/ retorno à educação formal: Não há levantamentos para avaliar se aconteceu, mas supõe-se que não ocorreu. O mapeamento poderia dar esta resposta. 

· Articular rede de educadores-as: Aconteceu nos 4 estados da região. As redes já estão articuladas e outras em formação de fato. São Paulo, inclusive, tem uma rede para além do CFES. Existe levantamento com as indicações do que cada educador-a faz em termos de formação e mapeamento: 28 integrantes na rede. No Espírito Santo, houve mobilização, mas não está muito articulada. Rio de Janeiro: existe um coletivo do CFES, tem formações mas não tem coletivo efetivo. Minas Gerais está retomando trabalho do coletivo da região metropolitana com 11 entidades e no sul de Minas há uma rede de formação própria.

· Financiamento desenvolvimento de tecnologia: existe, mas não para o fortalecimento da ES. No sudeste esta bandeira não foi desenvolvida. 

· Inclusão da ES na educação formal: A rede de gestores fez articulação para ter cursos especialização de ES; há professoras-es interessadas-os, existe algumas disciplinas e atividades de extensão; algumas universidades que estão se interessando pela ES para incluir no currículo dos cursos;  na educação formal básica, não identificaram experiências; educação de jovens e adultos (EJA) sabe-se que o Ministério de Educação está preparando material em parceria com universidades, mas não se tem informações.

· Campanhas e programas públicos: Ficou no institucional, não partiu do “kit da ES”. Havia compromisso de colocar nos meios de comunicação e não presenciamos. O material kit ficou para dentro do movimento, houve pouca divulgação para fora. A Campanha da Fraternidade de 2010 foi uma iniciativa de divulgação importante. 

· Fomento centros públicos: Aconteceu, cada estado tem centros. Alguns já existiam antes da IV Plenária e outros foram criados depois, tendo ampliação e melhoria. 

· Formar e sensibilizar para consumo consciente: Os-as próprios-as integrantes da ES ainda não estão conscientizadas-os para este consumo e nem a população como um todo. 

· Houve mapeamento de referência sobre dezoito experiências de grupos de consumo, atingindo entre 30 e 250 consumidores. A Rede Ecológica/ RJ e em Fortaleza estão consolidados e com histórico.

· Proposta de Escola Nacional de Economia Solidária: Colocar os temas da ES para empreendimentos, organizações e gestão pública, sendo um modelo de escola que reflita os princípios da ES, gerida pelo movimento, sem interferência nas suas estruturas, como já acontece em outros movimentos: MST, catadores.

· GT de Educação e Cultura do FBES: Em processo de rearticulação depois do encerramento do GT de Formação, que era em parceria com a SENAES.

Produção, comercialização e consumo solidários

· Muita coisa mudou para a ES depois da IV Plenária. 

· Orientações para nosso futuro: Cadeias produtivas, matéria-prima e equipe técnica dentro do nosso meio estruturadas. Proposta de criação de uma agência dentro do movimento atravessando vários estados.

· Precisamos de uma educação que rompa  as desigualdade de classes.

· Fóruns estaduais: Precisam cobrar mais resultados das ações que estão sendo implementadas via projetos. De nossa parte, precisamos divulgar mais as ações como o Cirandas que é uma nova tecnologia. 

· Todo mundo tem facebook, mas quantos tem cirandas? A entrada no cirandas viabiliza loja virtual para empreendimentos. Se há dificuldades no cirandas é nossa responsabilidade de não ir atrás, para aprender, cobrar mudanças.

· Recursos da SENAES que não são passados diretamente para empreendimentos, mas para entidades. Para empreendimento mapeado, que tem CNPJ não acontece repasse. 

· Difundir o Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário (SNCJS) para todos os empreendimentos. 

· Em 2008 havia proposta do SNCJS, em 2010 foi assinado pela presidência da república. No decreto diz que só empreendimento de ES que pode ganhar selo. O problema é que o sistema abriu para intermediadores – parceiros.

· O SNCJS faz existir um marco jurídico que reconhece os empreendimentos da ES.

· O CJS é algo em disputa: tema que SEBRAE já trabalhava. 

· SEBRAE está na disputa, sendo parceiro em alguns lugares a depende do-a facilitador-a. 

· Necessidade de desburocratizar o PRONAF Mulher, ter ações voltadas para mulheres urbanas: avançar o debate de gênero. 

Sistema de Finanças Solidárias

· Necessidade de:

· Criar um fundo para o Sistema de Finanças Solidárias.

· Retomar os espaços nacionais do campo das finanças solidárias: clubes de trocas, Rede de Bancos Comunitários, articulação dos Fundos Solidários segmento de cooperativas de crédito. Cada campo está fazendo incidência isoladas, mostrando uma desarticulação como movimento, ao mesmo tempo em que não se percebe disputa pelos espaços no movimento. 

· Demandas do movimento que passar pelo Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES): operacionalizar propostas que levem financiamento para empreendimentos via instrumentos de finanças solidárias.

· O movimento ter propostas concretas para levar para o CNES.

· Proposta: Rede de Bancos Comunitários e articulação dos Fundos Solidários solicitarem ao FBES a criação de GT de Finanças Solidárias, visando ter incidência no FBES.

· O GT de Estratégia Econômicas é muito amplo.

Marco legal

· Avanço: Criação da Frente Parlamentar com entrega de pautas legislativas, de proposição da lei dos bancos populares.

· Necessidade de:

· Grupo de Trabalho do FBES para acompanhamento da coleta de assinaturas para o projeto de lei (PL) da economia solidária e do tramite da do PL. 

· Grupo de Trabalho para acompanhamento das leis de economia solidária estaduais e municipais.

· Leis devem ser feitas a partir das bases, mas se percebe que há pouca participação dos empreendimentos.

· Ter cuidado com armadilhas na construção de leis: A ES lei está com muito conceito e precisamos fazer uma lei autoaplicável, regulamentar o que foi necessário dentro da lei.

· Comitê temático de marco legal do CNES: O FBES precisa rever sua posição e inserir na lei da ES a criação da pessoa jurídica da ES, como no Equador.

· Para lei do cooperativismo:

· Que sejam reconhecidas centrais com 100 cooperativas e garantir a não filiação à centrais.

· Reduzir a tributação com a redução do número necessário de cooperados para iniciar uma cooperativa.

· Criar “supersimples” das cooperativas.

· Realizar estudo do impacto do Microempreendedor Individual (MEI) na ES: Identificar em que contribuiu e as limitações. O MEI oferece a opção de consórcio de empreendedores-as.

· Consórcio onde cada empresa tem seu CNPJ havendo associação de pessoas jurídicas.

· Incidir para um mercado institucional: programa de resíduos sólidos, aquisição de alimento, alimentação escolar.

· Realizar capacitação sobre PAA, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual: Conhecer orçamento e ferramentas para disputar recurso.

· Fórum do orçamento.

